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Carga horário: 7 horas

Apresentação

 Olá, Cursista!
 Vamos dar início ao Módulo 1, que tem por objetivo descrever o panorama epidemiológico e
as políticas públicas para enfrentamento das DCNT no Brasil.

Espera-se, neste Módulo 1, que você… 

Desenvolva Competência de...

Adquira Conhecimentos sobre...

Desenvolva Habilidades de...

Desenvolva Atitudes de...

 Organizar o processo de trabalho e gestão do cuidado no contexto de assistência da   
 pessoa com DCNT na Atenção Primária à Saúde (APS). 

 Dados epidemiológicos referentes às DCNT e Políticas públicas para o enfrentamento   
 das DCNT.

 Identificar as necessidades das pessoas com DCNT a partir dos dados epidemiológicos 
e consutar as políticas públicas para enfrentamento das DCNT. 

 Valorizar as diretrizes propostas nas linhas de cuidado das DCNT e considerar os dados
 epidemiológicos e políticas públicas para a organização do serviço e gestão da quali-  
 dade do cuidado na APS.
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1. Introdução

 As transformações sociais que ocorreram nas últimas décadas no país, como a ampliação de
acesso ao saneamento básico, queda do analfabetismo, desenvolvimento industrial/tecnológico, processo
de urbanização, entre outras modificações socioeconômicas, desencadeiam novos desafios ao Sistema
Único de Saúde (SUS) (CASTRO et al., 2019).

 Entre esses importantes desafios, está o aumento de pessoas convivendo com DCNT, as quais
são problemas de saúde que estão relacionados a diversos fatores causais, com início gradual e com
longa ou indefinida duração, com momentos de agudização, podendo gerar incapacidades. Requerem,
ainda, intervenções com uso de diferentes densidades tecnológicas, associadas a estratégias que apoiem
a mudança do estilo de vida (CASTRO et al., 2019; BRASIL, 2021).

 As DCNT, que serão abordadas no Programa de Formação são a hipertensão arterial (HA),
obesidade e diabetes mellitus (DM), as quais são condições que compartilham fatores de risco ligados às
condições de vida das pessoas, tais como tabagismo, consumo de álcool, alimentação não saudável e
inatividade física (SILVA et al., 2021). Além destes, outros fatores relacionados a determinantes e à
determinação social de saúde também contribuem para a ocorrência destas condições (PETTRES; DA ROS,
2018).  

 Mas, antes de compreendermos aspectos específicos desses agravos, veremos neste módulo
o panorama epidemiológico das DCNT e as principais políticas públicas de saúde e estratégias no
enfrentamento das DCNT e dos fatores de risco no País. 

 Desta forma, esperamos que ao final deste módulo você seja capaz de descrever o panorama
epidemiológico e as políticas públicas para enfrentamento das DCNT no Brasil, adquirindo conhecimentos
e desenvolvendo habilidades que contribuam para a sua atuação profissional na APS.
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 Para Mendes (2018), condições de saúde são

todas as situações que se apresentam de forma mais ou menos persistentes na saúde das

pessoas e que exigem respostas sociais reativas ou proativas, episódicas ou contínuas, e 

fragmentadas ou integradas dos sistemas de atenção à saúde, dos profissionais de saúde 

e das pessoas usuárias (Figura 1).

2. Panorama Epidemiológico das DCNT no Brasil e no Mundo

Você sabe a diferença entre esses termos?

Essas definições são importantes para iniciarmos 
esse Programa de Formação.

Figura 1 - Síntese da compreensão das doenças crônicas não transmissíveis nas condições de saúde.

 Fonte: Mendes (2018).

 O aumento de pessoas convivendo com DCNT está estreitamente ligado com a mudança
demográfica, com ampliação da população idosa que, segundo projeções, os mais jovens representarão,
em 2100, aproximadamente apenas 13% da população, ao passo que os idosos, cerca de 30%. Além disso,
os avanços científicos e tecnológicos na saúde contribuíram para que um número maior de pessoas estejam
convivendo com as DCNT (IPEA, 2021; MALTA et al., 2017a).

 Atualmente, vários termos são utilizados para abordar as condições de saúde da população,
como por exemplo: condições de saúde, condições crônicas, doenças crônicas não transmissíveis, doenças
e agravos não transmissíveis, doenças transmissíveis.

-   Síntese da compreensão das doenças crônicas não transmissíveis nas condi-
ções de saúde..................................................................................................................................................................................                  

-   Prevalência (%) de hipertensão arterial, diabetes mellitus e obesidade na popu-
lação brasileira de 18 anos ou mais de idade............................................................................................

-   Principais causas de morte no mundo..............................................................................................................       

-   Principais causas de morte em países de baixa e média renda.......................................   

-   Linha do tempo das política públicas relacionadas ao enfrentamento das do-
enças crônicas não transmissíveis..........................................................................................................................

-   Repercussões das doenças crônicas não transmissíveis............................................................

-   Principais fontes de dados epidemiológicos sobre doenças crônicas não trans- 
missíveis e seus fatores de risco..................................................................................................................................
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 Dessa forma, as doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) estão inseridas nas condições
crônicas. Outro termo mais abrangente usado para DCNT é o de doenças e agravos não transmissíveis
(DANT).

 As DANT são as situações que incluem DCNT e as decorrentes da violência e acidentes (lesões
de trânsito, homicídios, suicídios, quedas, etc.), também conhecidas como causas externas. Portanto, nas
DANT, a causa não está relacionada a um agente biológico específico, como ocorre nas doenças transmis-
síveis (BRASIL, 2021).  

 Por fim, DCNT são situações que possuem longa e indefinida duração, causa multifatorial, apre-
sentam períodos de agudização e exigem cuidados contínuos e complexos, pois estão relacionadas ao estilo
de vida do indivíduo. Nas DCNT, as repercussões não se limitam somente ao indivíduo, mas também aos seus
familiares, ao serviço de saúde e a toda sociedade. Como exemplo de DCNT, destacamos as doenças. 
cardiovasculares, diabetes mellitus, neoplasias, doenças respiratórias crônicas, dentre outras (BRASIL, 2013).

Muitas condições agudas podem evoluir para condições crônicas, como situações trau-
máticas que levam a sequelas motoras, por exemplo. Assim como, condições crônicas po-
dem apresentar momentos de agudização, sendo necessário o atendimento episódico e
reativo do sistema de saúde, como por exemplo, a ocorrência da síndrome coronariana
aguda proveniente do mau manejo da hipertensão arterial, diabetes mellitus e obesidade.

 Sendo assim, condições de saúde vão além das doenças, pois incorporam situações fisiológicas,
como por exemplo, os aspectos inerentes ao ciclo de vida, como das crianças, gestantes, idosos etc. Mesmo
não sendo doenças, são circunstâncias de responsabilidade do sistema de atenção à saúde.

 As condições de saúde são subdivididas em condições agudas e crônicas.

 Condições agudas: são situações que iniciam repentinamente, possuem curta duração, com
uma causa facilmente diagnosticada e que responde bem ao tratamento instituído, normalmente a pessoa
volta à vida normal com sua saúde restituída. Como exemplo de condições agudas podemos citar: dengue,
gripe, apendicite, etc.

 Condições crônicas: se referem a situações que possuem um curso longo de tempo, se iniciam
e evoluem lentamente, possuem fatores causais múltiplos e não possuem um padrão regular ou previsível de
sua evolução. 

 Portanto, nesse grupo de condições, estão doenças crônicas (diabetes, doenças cardiovascu-
lares, câncer, neoplasias etc.), doenças infecciosas persistentes (hanseníase, tuberculose, HIV/aids, etc.) e
outras condições como deficiências físicas e estruturais, condições relacionadas ao ciclo de vida, etc.

13



2.1 Quais são as principais DCNT?

Você conhece o panorama epidemiológico das DCNT? 

Vamos começar pela análise da prevalência?

 
 Doenças cardiovasculares – 123,1 óbitos / 100 mil habitantes
 Neoplasias – 108,2 óbitos / 100 mil habitantes
 Diabetes mellitus – 23,3 óbitos / 100 mil habitantes
 Doenças respiratórias crônicas – 19,7 óbitos / 100 mil habitantes

2.2 Panorama epidemiológico das DCNT

Na Figura 2, estão apresentadas as prevalências de HA, DM e obesidade no Brasil.

 O panorama epidemiológico de uma população pode ser avaliado por seus indicadores de
prevalência e de mortalidade os quais serão abordados em outro módulos.

 No caso das DCNT, existem diferentes fontes de informação de inquéritos epidemiológicos
para estimar a prevalência das principais DCNT, foco deste Programa de Formação.

 As DCNT estão presentes em todos os níveis socioeconômicos, mas observa-se aumento da
prevalência nas populações mais vulneráveis, o que se relaciona ao menor acesso aos serviços de saúde
por essa população (WHO, 2020).

 Hipertensão arterial (HA), diabetes mellitus (DM) e obesidade constituem o grupo de DCNT de
maior magnitude no mundo. Além delas, outras doenças cardiovasculares, neoplasias e  doenças respira-
tórias crônicas são importantes causas de mortalidade prematura no Brasil (BRASIL, 2021).

Para fixar esse conhecimento, acesse este link e leia a entrevista com Eugênio Vilaça
sobre as condições crônicas de saúde no Sistema Único de Saúde (SUS). Além do impacto

delas no serviço, ele apresenta as diferenças entre esses conceitos.

14



 Dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) (2019), representando 23,9% da população brasileira 
acima de 18 anos, demonstraram que 38,1 milhões de pessoas possuem diagnóstico de HA. Analisando por Regi-
ões do Brasil, o diagnóstico de HA foi maior na Região Sudeste (25,9%), seguida pelas Regiões Sul (24,5%), Nordes-
te (23,1%), Centro-Oeste (21,9%) e Norte (16,8%) (BRASIL, 2020). 

 Com relação à DM, a PNS evidenciou que 7,7% da população, em sua maioria mulheres, com 18 
anos ou mais possuem essa patologia, o que representa 12,3 milhões de pessoas.  Considerando as Regiões do 
País, a Região Sudeste foi a que apresentou maior percentual de pessoas diagnosticadas com DM (8,5%), segui-
da pelas regiões Sul (7,9%), Nordeste (7,2%) e Centro-Oeste (7,2%) (BRASIL, 2020). 

 Considerando a obesidade, entre 2003 e 2019, a proporçã o de obesos na população passou de 
12,2% a 26,8%, totalizando 41 milhões de pessoas com 18 anos ou mais. Esse aumento foi observado tanto no sexo 
masculino quanto no sexo feminino (B  na prevalência de sobrepeso e obesidade. Entre crianças de 5 a 9 anos, 
a prevalência foi de 33,5%, em adolescentes 32,7%, nos adultos 66,7% e nos idosos 48,4% (PEIXOTO; REIS; SILVA, 
2021). Ainda em relação à obesidade, a pesquisa Vigitel 2019, que traçou o perfil do brasileiro em relação às do-
enças crônicas mais prevalentes no País, demonstrou que 20,3% dos brasileiros estão obesos, uma ampliação 
de 72% em comparação com a pesquisa de 2006 (BRASIL, 2019).       

26,8

23,9

7,7

Figura 2 - Prevalência (%) de hipertensão arterial, diabetes mellitus e obesidade na população brasileira com 
18 anos ou mais de idade. 

Fonte: Brasil (2020).

Vamos, agora, conhecer o perfil de mortalidade?
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 As DCNT também representam alta taxa de mortalidade no mundo, sendo 7 das 10 principais
causas de morte, em 2019. Desse modo, estima-se que essas doenças sejam responsáveis por 74% dos óbitos
mundiais (WHO, 2020) (Figura 3).

 No Brasil, em 2019, foram registrados 738.371 óbitos por DCNT. Desses, 41,8% ocorreram prema-
turamente (entre 30 e 69 anos de idade), na população acima de 50 anos, as principais causas de óbito,
em 2019, foram as doenças do aparelho circulatório, as neoplasias malignas e as doenças do aparelho
respiratório (BRASIL, 2021). Já no Estado de Goiás, entre 2009 e 2019, houve aumento de 40,3% dos óbitos
ocasionados por DCNT, totalizando 250 mil óbitos no período (BRASIL, 2019). 

 Nos países de renda média-baixa, 5 das 10 principais causas de morte foram causadas por
DCNT. Os óbitos por diabetes passaram da 15ª para a 9ª causa de morte (WHO, 2020) (Figura 4). 

 Fonte: Mendes (2018).

Figura 3 - Principais causas de morte no mundo Figura 4 - Principais causas de morte em países 
de baixa e média renda

Principais causas de morte no mundo

2000 2019

Principais causas de morte no mundo

2000 2019

 Fonte: Mendes (2018).
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2.3 Quais as repercussões das DCNT nos serviços de saúde 
e na vida das pessoas?

 As DCNT demandam altos custos para o seu tratamento, além dos gastos com medicamentos, são 
responsáveis por um elevado número de internações, que oneram os sistemas de saúde. No mundo, o custo 
total com diabetes, doenças cardiovasculares, doenças respiratórias crônicas e câncer, até 2030, está estima-
do em US$ 46,7 trilhões (BLOOM et al., 2011). 

 No Brasil, em 2019, 1,8 milhão de internações ocorreram em decorrência das DCNT e foram gastos 
8,8 bilhões de reais com internações (BRASIL, 2021). Segundo estimativa realizada pelo Banco Econômico Mun-
dial, países como Brasil, China, Índia e Rússia perdem, por ano, mais de 20 milhões de anos produtivos de vida 
em razão das DCNT, o que representa um grande impacto socioeconômico a esses países (WORLD ECONOMIC 
FORUM, 2008; MALTA, 2017a). 

 Além disso, as DCNT podem agravar condições de saúde, como foi observado na pandemia da 
covid-19. Pacientes com DCNT, como doença cardiovascular, têm maiores chances de agravamento, seja por 
fragilidade na resposta ao SARS-CoV-2 ou devido às dificuldades na continuidade do cuidado da condição 
crônica, visto que as ações de detecção precoce e tratamento foram prejudicadas em decorrência do perío-
do pandêmico (JARDIM et al., 2022).

 Com relação às repercussões aos indivíduos e familiares, as DCNT causam grandes implicações fi-
nanceiras devidas ao alto custo com o tratamento e diminuição da renda familiar, o que pode levar ao empo-
brecimento familiar. Além disso, podem resultar na perda da qualidade de vida, limitações e incapacidades em 
função dos desdobramentos ocasionados pela doença. Essas situações podem levar ao aparecimento de sin-
tomas depressivos, aumento da ansiedade e estresse (OPAS, 2016) (Quadro 1).

 

Você sabe quantas pessoas possuem DCNT no seu território?

Quantas pessoas com DCNT estão compensadas?

E quantas delas têm algum tipo de complicação desencadeado pela DCNT?
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2.4 Onde e como buscar dados epidemiológicos sobre 
DCNT?

 Pesquisar em fontes de informação e a busca de evidências científicas são atividades fundamen-
tais para aquisição de conhecimento, incremento de competências e aprimoramento de habilidades, especial-
mente para os profissionais de saúde na APS.

 Para ampliar a reflexão acerca das DCNT e seus fatores de risco, solicitamos para que faça a leitu-
ra deste artigo. Nesse estudo, os autores buscaram compreender as tendências e as projeções das metas de 
fatores de risco e de proteção para o enfrentamento das DCNT nas capitais brasileiras. O artigo permite refletir 
sobre o atual panorama de importantes indicadores para DCNT, que podem contribuir para a reorientação 
dos serviços de saúde, da APS e do processo de trabalho. 

 A leitura poderá auxiliar com subsídios para revisão de estratégias para a prevenção, o enfrenta-
mento e o controle das DCNT, especialmente, em um cenário de crise econômica e de austeridade, o qual pode 
comprometer os resultados e os indicadores de saúde (SILVA et al., 2021).

 Quadro 1 - Repercussões das doenças crônicas não transmissíveis

Fonte: Organização Pan-Americana da Saúde (2016), adaptado do Conselho para Relações Exteriores (2014).

Morte prematura e incapacidade

Perda de renda familiar, com potencial
empobrecimento

Gastos com saúde, incluindo despesas
catastróficas

Perda de poupança e bens

Maior probabilidade dos filhos desen-
volverem DCNT

Desfecho de saúde desfavoráveis

Menor capacidade de tratar outras de-
mandas de saúde 

Uso de recursos para reconfigurar os siste-
mas de saúde para que prestem cuidados 
preventivos crônicos

Necessidade de contratar profissionais da 
saúde e lhes oferecer treinamento

Maior demanda por intervenções médicas 
de alto custo

Menor força de trabalho

Menor produtividade e competitividade 

Queda nas receitas tributárias

Aumento dos gastos com saúde e bem estar 
social

Perda de dividendo demográfico

Pressão política por necessidades não aten-
didas da população

Pessoas e famílias Sistema de saúde Economia e governos nacionais

Evidências científicas mostram que atuar nos fatores de risco (sedentarismo, 
tabagismo, má nutrição, ingestão de álcool e transtornos mentais) pode diminuir 
a incidência das DCNT. Ações de promoção e proteção e prevenção, realizadas na 
APS podem ser a chave para isso.  

Além disso, é de suma importância a criação e aprimoramento das políticas 
de saúde que favoreçam  a acessibilidade e escolha por comportamentos saudá-
veis (BRASIL, 2014).   
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Quadro 2 - Principais fontes de dados epidemiológicos sobre doenças crônicas não transmissíveis e seus
fatores de risco.

Vigitel Brasil 2020
Pesquisa Nacional de Saúde (PNS)
Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE)
Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)
Sistema de Informações Hospitalares (SIH)
Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas e
Agravos Não Transmissíveis no Brasil 2021-2030

Fonte: Autoria própria.

 Para realizar essas buscas, o profissional de saúde conta com um sistema estruturado de vigilância 
de DCNT, para o qual foram implantados diferentes inquéritos, tais como o Sistema de Vigilância de Fatores de 
Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel), a PNS e a Pesquisa Nacional de 
Saúde do Escolar (PeNSE), que possibilitam acompanhar o alcance das metas, por meio de análises de séries 
históricas (SILVA et al., 2021). 

 Além disso, o Ministério da Saúde possui os Sistemas de Informação em Saúde (SIS), entre os SIS, 
destaca-se o monitoramento da morbimortalidade em DCNT por meio do Sistema de Informações Hospitalares 
do SUS (SIH-SUS), que contém dados sobre diagnóstico das internações hospitalares, gastos, tendências, entre 
outros; o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), que coleta informações sobre as causas de morte e 
suas tendências (MALTA et al., 2017b).

 Através do plano de ações estratégicas para o enfrentamento das DCNT no Brasil 2021-2030, é 
possível conhecer o perfil epidemiológico das DCNT e dos fatores de risco e proteção no país (BRASIL, 2021).

 Pensando nisso, elaboramos um quadro com o link para acesso a essas principais fontes de dados 
epidemiológicos sobre DCNT e seus fatores de risco. Recomendamos que você acesse e manuseie as páginas 
sugeridas abaixo (Quadro 2). Essas informações serão exploradas novamente em outros módulos.

Consulte uma dessas fontes de informação citadas no Quadro 3 para 
conhecer melhor a situação epidemiológica de alguma das DCNT, as quais 

serão abordadas neste Programa de Formação.
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(1999) Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) - Aprovada pela Portaria nº 710, de 10 de junho de
1999, legitimou e definiu a contribuição do setor saúde para garantia da segurança alimentar e nutricional com
a concretização do direito humano à alimentação, reafirmando a necessidade de diálogo e articulação para
a realização de ações que não se restringem ao setor saúde, mas precisam estar em contínua interação com
outros setores (ALVES; JAIME, 2014). A atual edição da política foi publicada em 2011 e pode ser conferida cli-
cando aqui.

(2005) Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco da Organização Mundial da Saúde (CQCT-OMS) -
O Brasil desde 1980 iniciou um conjunto de ações que desencadearam o Programa Nacional de Controle do
Tabagismo (PNCT): ações educativas, de comunicação, de atenção à saúde, junto com o apoio de medidas
legislativas e econômicas, para prevenir a iniciação do tabagismo, principalmente entre crianças, adolescentes
e jovens; para promover a cessação de fumar; e para proteger a população da exposição à fumaça ambi-
ental do tabaco e reduzir o dano individual, social e ambiental dos produtos derivados do tabaco. Mas, foi no
ano de 2005 que houve a ratificação da CQCT-OMS, na qual, o Programa Nacional de Controle do Taba-
gismo passa então a fazer parte da Política Nacional de Controle do Tabaco (PORTES et al., 2018). Leia mais 
sobre o papel de destaque do Brasil no controle do tabagismo clicando aqui.

(2006) Política Nacional de Promoção à Saúde (PNPS) - Criada pela portaria MS/GM n° 687/2006, revogada
pela Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, é uma política transversal, que estimula o diálo-
go entre os diversos setores do governo, setores privados e sociedade, compondo redes de compromisso e
corresponsabilidade quanto à qualidade de vida da população (BRASIL, 2018). Para o estudo mais aprofun-
dado dessa política, acesse o link clicando aqui.

(2011) Plano de ações estratégicas para o enfrentamento das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) no
Brasil 2011-2022  (Enfrentamento das DCNT 2011-2022) Buscou incentivar o desenvolvimento e a implemen-
tação de políticas públicas efetivas, integradas, sustentáveis e baseadas em evidências para a prevenção e o
controle das DCNT e seus fatores de risco, com fortalecimento dos serviços de saúde voltados às DCNT (BRASIL,
2011). Os resultados do plano de ações estratégicas de 2011-2022 podem ser conferidos no Plano de Ações
Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos Não Transmissíveis no Brasil, 2021-2030,
clicando aqui.

 O Brasil vem desenvolvendo, nos últimos anos, políticas públicas no sentido de estruturar e opera-
cionalizar o controle das doenças crônicas não transmissíveis e dos seus fatores de risco, de modo a atuar na
promoção da saúde, prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação.

 Pensando nisso, as principais políticas, programas e estratégias na prevenção e controle das DCNT 
e dos fatores de risco, em ordem cronológica, são apresentados na linha do tempo abaixo (Figura 5).

 Agora que você estudou sobre o panorama epidemiológico das DCNT, vamos aprender um pou-
co mais sobre as políticas de saúde no Brasil. Além disso, veremos as estratégias de enfrentamento de impo-
rtância no âmbito das DCNT, que serão mais exploradas no próximo Capítulo.

3. A Resposta do Brasil ao Desafio das DCNT: Principais Po-
líticas Públicas
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(1999) Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) - Aprovada pela Portaria nº 710, de 10 de junho de
1999, legitimou e definiu a contribuição do setor saúde para garantia da segurança alimentar e nutricional com
a concretização do direito humano à alimentação, reafirmando a necessidade de diálogo e articulação para
a realização de ações que não se restringem ao setor saúde, mas precisam estar em contínua interação com
outros setores (ALVES; JAIME, 2014). A atual edição da política foi publicada em 2011 e pode ser conferida cli-
cando aqui.

(2005) Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco da Organização Mundial da Saúde (CQCT-OMS) -
O Brasil desde 1980 iniciou um conjunto de ações que desencadearam o Programa Nacional de Controle do
Tabagismo (PNCT): ações educativas, de comunicação, de atenção à saúde, junto com o apoio de medidas
legislativas e econômicas, para prevenir a iniciação do tabagismo, principalmente entre crianças, adolescentes
e jovens; para promover a cessação de fumar; e para proteger a população da exposição à fumaça ambi-
ental do tabaco e reduzir o dano individual, social e ambiental dos produtos derivados do tabaco. Mas, foi no
ano de 2005 que houve a ratificação da CQCT-OMS, na qual, o Programa Nacional de Controle do Taba-
gismo passa então a fazer parte da Política Nacional de Controle do Tabaco (PORTES et al., 2018). Leia mais 
sobre o papel de destaque do Brasil no controle do tabagismo clicando aqui.

(2006) Política Nacional de Promoção à Saúde (PNPS) - Criada pela portaria MS/GM n° 687/2006, revogada
pela Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, é uma política transversal, que estimula o diálo-
go entre os diversos setores do governo, setores privados e sociedade, compondo redes de compromisso e
corresponsabilidade quanto à qualidade de vida da população (BRASIL, 2018). Para o estudo mais aprofun-
dado dessa política, acesse o link clicando aqui.

(2011) Plano de ações estratégicas para o enfrentamento das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) no
Brasil 2011-2022  (Enfrentamento das DCNT 2011-2022) Buscou incentivar o desenvolvimento e a implemen-
tação de políticas públicas efetivas, integradas, sustentáveis e baseadas em evidências para a prevenção e o
controle das DCNT e seus fatores de risco, com fortalecimento dos serviços de saúde voltados às DCNT (BRASIL,
2011). Os resultados do plano de ações estratégicas de 2011-2022 podem ser conferidos no Plano de Ações
Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos Não Transmissíveis no Brasil, 2021-2030,
clicando aqui.

(2006) Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) - Aprovada pela portaria nº 648/GM de 28 de março de 
2006, reformulada em 2011 e mais recentemente em 2017, institui a atenção primária como porta de entrada 
preferencial do usuário no Sistema Único de Saúde (SUS). Apoia e estimula a adoção da Estratégia Saúde da Fa-
mília (ESF) como modelo prioritário para expansão, consolidação e qualificação da Atenção Primária. A ESF rea-
liza ações de promoção, vigilância em saúde, prevenção, assistência, além de acompanhamento longitudinal 
dos usuários, o que é fundamental na melhoria da resposta ao tratamento dos usuários com DCNT (BRASIL, 
2017). Veja mais sobre a atual PNAB clicando aqui.

(2011) Programa Academia da Saúde (Academia de Saúde) - Criado para incentivar os municípios para cons-
trução de polos de saúde que se articulam com a atenção primária à saúde, para oferecer ações de prática
corporal, atividades físicas, promoção da alimentação saudável, enfrentamento ao uso do tabaco, entre outras 
atividades (BRASIL, 2018).

(2011) Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB) - Possibilita a oferta de medicamentos gratuitos para hiper-
tensão e diabetes mellitus através do uso da capilaridade das farmácias e drogarias da rede privada
(ALMEIDA et al., 2019).

(2014) Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas (Rede DCNT) - Visa garantir o atendimen-
to integral à pessoa com doenças crônicas em todos os pontos de atenção e fomentar a mudança no modelo
de atenção à saúde, por meio da qualificação da atenção integral às pessoas com doenças crônicas e da
ampliação das estratégias para promoção da saúde e prevenção do desenvolvimento das DCNT.
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(2019) Programa Previne Brasil - Estabelece o modelo de financiamento de custeio da APS no âmbito do SUS. 
Institui o repasse de incentivo financeiro aos municípios conforme resultados de sete indicadores: proporção de 
gestantes com pelo menos seis consultas pré-natal realizadas; proporção de gestantes com realização de 
exames para sífilis e HIV; proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado; cobertura de 
exame citopatológico; cobertura vacinal de Poliomielite inativada e de Pentavalente; percentual de pessoas hi-
pertensas com pressão arterial aferida em cada semestre; e percentual de diabéticos com solicitação de he-
moglobina glicada (BRASIL, 2019). Mais detalhes da portaria que institui o Programa Previne Brasil podem ser 
acessados clicando aqui.

 Como pudemos perceber, políticas de enfrentamento das DCNT ainda são recentes no País, dife-
rentemente de iniciativas no controle de doenças infecciosas e na atenção a problemas agudos e infantis, que 
apresentam longa e forte tradição no Brasil. Diante disso, ainda são necessários desenvolver melhores capaci-
dades e competências nacionais e locais para o enfrentamento efetivo das DCNT. 

Em virtude da magnitude das DCNT enquanto problema de saúde pública, foram 
elaborados documentos para direcionar as políticas públicas da assistência, tais 
como:

Diretriz para o cuidado das pessoas com doenças crônicas nas redes de 
atenção à saúde e nas linhas de cuidados prioritários (BRASIL, 2013);

Caderno de Atenção Básica nº 25 sobre Estratégias para o cuidado da 
pessoa com doença crônica (BRASIL, 2014).
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4. Considerações Finais

 Esperamos que você tenha compreendido as definições de DCNT e seu impacto para o sistema de 
saúde e sociedade. Também esperamos que você agora possua conhecimento dos recursos que possibilitam 
reconhecer a ocorrência das DCNT no País.

 Diferentes políticas públicas, programas e estratégias surgiram ao longo dos anos para responder 
aos desafios das DCNT e de seus fatores de risco, com papel de destaque à bem-sucedida PNCT, a PNAB, além 
da organização da Rede de Atenção às Pessoas com DCNT, na qual, foram abordadas nesse Módulo.

 Por fim, o enfrentamento às DCNT no serviço de saúde deve envolver a gestão, a avaliação, o mo-
nitoramento e a educação permanente para o desenvolvimento de competências que possibilitem o diálogo 
interprofissional. Portanto, a habilidade de conhecer e refletir sobre os aspectos epidemiológicos das DCNT tor-
na-se de grande relevância no processo de trabalho na APS, a fim de nortear estratégias de controle desses 
agravos.

 Até a próxima oportunidade de aprendizado!
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